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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE CABO FRIO, CNPJ n. 27.775.188/0001-04, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALEXANDRE DA SILVA CONCEICAO;  
   
E  
 
SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA CABO FRIO, ARMACAO DOS BUZIOS, ARRAIAL DO CABO, 
SAO PEDRO ALDEIA, IGUABA GRANDE, ARARUAMA E SAQUAREMA - SINDCOM, CNPJ n. 
36.476.257/0001-61, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADELSON VARGAS DA SILVA;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 31 
de maio de 2024 a 30 de abril de 2025 e a data-base da categoria em 01º de maio.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em 
Estabelecimentos Comerciais: Lojas, Farmácias, Drogarias, Açougues, Supermercados, Comércio 
de Gêneros Alimentícios, Comércio Atacadista, Material de Construção, Escritórios, Contabilidade e 
Agências de Automóveis. EXCETUA-SE de sua representação a categoria profissional dos 
trabalhadores em empresas de casas lotéricas, loterias, revendedores lotéricos, lojas de jogos 
autorizados e lojas de agenciamento do jockey club, com abrangência territorial em Araruama/RJ, 
Armação dos Búzios/RJ, Arraial do Cabo/RJ, Cabo Frio/RJ, Iguaba Grande/RJ e São Pedro da 
Aldeia/RJ.  

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR  
 
 

As Entidades Sindicais Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e 
empregadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, o plano Benefício Social 
Familiar abaixo definido e discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte integrante 



desta cláusula, que será disponibilizado por meio de organização gestora especializada 
escolhida e aprovada pelos Sindicatos. 

  

Parágrafo 1° – Para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e com 
expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas, recolherão a título de 
contribuição, até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando em 01/05/2024, o valor de R$ 10,00 (dez 
reais), por trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela 
gestora no web site www.beneficiosocial.com.br. O custeio da contribuição do plano Benefício 
Social Familiar será de responsabilidade integral das empresas, ficando vedado qualquer 
desconto nos salários dos trabalhadores. 

  

Parágrafo 2ª – A prestação do plano Benefício Social Familiar terá como base, para os 
procedimentos necessários à participação do plano e obtenção dos auxílios aqui definidos, de 
forma clara, o Manual de Orientação e Regras a ser disponibilizado no website da gestora 
emwww.beneficiosocial.com.br. Para lisura e transparência dos procedimentos, será registrado 
em cartório, as Disposições Gerais e Manual de Orientação e Regras que regem o plano 
Benefício Social Familiar, partes integrantes desta cláusula. 

  

Parágrafo 3° – Em caso de afastamento de trabalhador, por motivo de doença ou acidente, o 
empregador manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do 
empregado seja por período superior a 12 (doze) meses, o empregador fica desobrigado ao 
recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro mês, ficando garantido ao 
trabalhador todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de Orientação e 
Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará o 
recolhimento relativo ao trabalhador afastado. 

  

Parágrafo 4° – Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios 
sociais definidos pelas entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de 
atendimento ao trabalhador e seus familiares, o empregador deverá preencher o comunicado 
disponível no website da gestora, no prazo máximo e improrrogável de até 90 (noventa) dias a 
contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de até 150 (cento e 
cinquenta ) dias, sob pena do empregador arcar com sanções pecuniárias em favor do 
trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse. 

  

Parágrafo 5° – O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior 
ao devido, perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses 
casos, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e 
seus familiares, estes não perderão direito aos benefícios e serão atendidos normalmente pela 
gestora, a mando das entidades, respondendo o empregador, perante o empregado e/ou a seus 
dependentes, a título de indenização, o equivalente a 05 (cinco) vezes o menor piso salarial da 
categoria vigente à época da infração. Caso o empregador regularize seus débitos no prazo de 



até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento de comunicação de débito feita por e-mail, 
pela gestora, ficará isento desta indenização. 

  

Parágrafo 6° – Os valores porventura não contribuídos pelo empregador serão devidos e 
passíveis de cobrança judicial e/ou extrajudicial, acrescidos de multa, juros e demais 
penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o empregador ter seu nome incluso 
em órgãos de proteção ao crédito. 

  

Parágrafo 7° – Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o 
Comprovante de Regularidade da cláusula do plano Benefício Social Familiar, correspondente 
aos últimos 12 (doze) meses recolhidos, a ser apresentado ao contratante e a órgãos 
fiscalizadores, quando solicitado. 

  

Parágrafo 8° – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e 
emergencial. 

 
}  

 

 

ALEXANDRE DA SILVA CONCEICAO  
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Presidente  
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


